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b) ocorrência de débitos na conta específica sem identifi-
cação, no montante de R$ 153.425,63, impossibilitando verificar o
credor ou a destinação dos recursos, em inobservância ao art. 20 da
Instrução Normativa - STN 1/1997, vigente à época:

Data do débito Valor (R$)
3/7/2006 6.485,08
6/7/2006 22.000,00
7/7/2006 1.460,68
7/8/2006 1.815,87

14/8/2006 5.353,43
8/8/2006 33.014,00
9/8/2006 22.000,00

2/10/2006 10.000,00
9/1/2007 9.650,00

c) aquisição de material esportivo em quantidade superior à
prevista no Plano de Trabalho, sem apresentar justificativas e sem
autorização do órgão concedente, no valor total de R$ 21.606,70,
inobservando as disposições contidas nos arts. 7º, XII, alínea "c", 15
e 22 da Instrução Normativa - STN 1/1997 e Cláusula Segunda, I, "c"
do termo de convênio:

Data do débito Valor (R$)
8/8/2006 5.933,40
8/8/2006 10.560,00
9/1/2007 5 . 11 3 , 3 0

Dívida 2: solidariamente com Rosa Malvina da Silva (CPF
150.379.308-71):

a) apresentação de Notas Fiscais emitidas pela Papelaria Es-
trela Ltda., mas que apresentam timbre de duas empresas distintas: da
própria Papelaria Estrela Ltda. (CNPJ 06.155.813/0001-37) e da Pa-
pelaria Mogiana Ltda. (CNPJ 61.093.381/0001-95):

Nota Fiscal Valor (R$) Data da ocorrência
1689 281,46 31/1/2007
1690 73,95 31/1/2007

Dívida 3: solidariamente com Leo Eduardo Zonzini (CPF
265.966.428-52) e Rosa Malvina da Silva (CPF 150.379.308-71):

a) gastos com recursos humanos em valores superiores aos
previstos no Plano de Trabalho, sem apresentar justificativas e sem
autorização do órgão concedente, inobservando o preceituado no art.
15 da Instrução Normativa - STN 1/1997 c/c a Cláusula Segunda, I,
"c" do convênio, totalizando o montante de R$ 245.924,74:

Data do débito Valor (R$)
5/6/2006 11 0 . 9 8 5 , 1 2
8/8/2006 134.939,62

b) aplicação parcial, no objeto acordado, dos recursos fi-
nanceiros relativos à contrapartida pactuada, contrariando o disposto
na Cláusula Segunda, II, alínea 'b' do convênio:

Data do débito Valor (R$)
5/6/2006 R$ 108.780,29

Dívida 4: solidariamente com Leo Eduardo Zonzini (CPF
265.966.428-52), empresa Marcelo Villalva EPP, nome fantasia: Má-
laga Distribuidora de Alimentos e Artigos em Geral (CNPJ
07.324.103/0001-56) e Marcelo Villalva (CPF 135.036.928-43):

a) aquisição de reforço alimentar da empresa Marcelo Vil-
lalva EPP, de propriedade do Sr. Marcelo Villalva, que possui relação
de parentesco com dirigentes da ONG Pra Frente Brasil, afrontando
os princípios da impessoalidade e moralidade e contrariando decisões
deste TCU (Acórdão 1632/2006-TCU-Plenário; Acórdão 1893/2010-
TCU-Plenário; Acórdão 2.543/2004-TCU-2ª Câmara; e Acórdão
1.424/2007-TCU-Plenário), decorrente de licitação sobre a qual pe-
sam suspeitas de fraude e direcionamento:

Débito

Nota fiscal Valor (R$) Data do débito
em conta corrente

31 22.825,00 13/6/2006
35 50.215,00 20/6/2006
79 108.464,40 13/7/2006
11 8 759.250,80 8/8/2006
330 9.644,80 9/1/2007

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) jul-
gamento pela irregularidade das contas do responsável, com a con-
denação ao pagamento dos débitos atualizados e acrescidos de juros
de mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido
dos juros de mora até 26/1/2016: R$ 4.487.520,64; b) imputação de
multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregu-
laridade das contas anuais do responsável ora citado, caso figure do
rol de responsáveis de processo de contas anuais (art. 15, Lei
8.443/1992), d) inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou
função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por pe-
ríodo de cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992).

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará
o processo caso o TCU reconheça a boa-fé do responsável e seja
constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalvas e ex-
pedirá quitação da dívida.

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá pros-
seguimento, caracterizando-se a revelia (art. 12, § 3º, Lei
8.443/1992).

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do
demonstrativo de débito pode ser feita por meio do Portal TCU
(www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas> Emissão de
GRU).

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau
de confidencialidade, nos termos do art. 14 da Resolução-TCU
254/2013, caso contrário será tratada como pública para o Tribunal.

Informações detalhadas acerca do processo, das irregulari-
dades acima indicadas, dos valores históricos do débito com as res-
pectivas datas de ocorrência e dos cofres credores podem ser obtidas
junto à Secex-SECEX-SP ou em qualquer outra Secretaria de Con-
trole Externo do Tribunal.

SANDRA ELISABETE ALVES DOS SANTOS
Secretária
Substituta

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO

Por se encontrar em local incerto e não sabido, fica CI-
TADA, pelo presente edital, a empresa SELCOI SERVIÇOS E
CONSTRUÇÕES LTDA - ME, CNPJ 13.167.838/0001-16, na pessoa
de seu representante legal, a apresentar alegações de defesa, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contados desta publicação, em processo ad-
ministrativo - TC 035.642/2015-7, que visa apurar falta cometida no
âmbito do Pregão Eletrônico 73/2015 do TCU, em razão de a em-
presa ter deixado de entregar a documentação exigida no certame, o
que enquadra tal comportamento no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e
nas Subcondições 49.6 e 49.7 do edital do referido Pregão. Os autos
do processo encontram-se disponíveis no SEE/TCU, SAFS, quadra 4,
lote 1, Anexo I, sala 104, CEP 70042-900, Brasília-DF, tel.: (61)
3316-5252.

CARLOS ROBERTO CAIXETA
Secretário-Geral

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 231 do
Código de Processo Civil, notifica a empresa RCM ENGENHARIA
E PROJETOS LTDA., por seu sócio-administrador ROMERO CAR-
VALHO MELO, portador da Cédula de Identidade n° 274.730.81
SSP-CE, ou outro representante legal, de localização incerta e não
sabida, da decisão proferida no âmbito do processo administrativo
TC-013.390/2013-9, por meio da qual, com fundamento nos art. 77,
87, inciso I, e 87, inciso IV, da Le i 8.666/1993 e na Cláusula Décima
Sétima, item 11 e subitem 11.7, do Contrato 02/2010-Secex/AC, foi-
lhe aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública até que seja promovida a sua
reabilitação perante o Tribunal de Contas da União, consistente no
ressarcimento aos cofres públicos do montante original de R$
2.532.719,18 (dois milhões, quinhentos e trinta e dois mil, setecentos
e dezenove reais e dezoito centavos). Nos termos do inciso II do art.
3º da Lei 9.874/1999, o processo eletrônico está disponível para vista
e cópia dos documentos nele contidos, nas Secretarias de Controle
Externo do TCU sediadas em qualquer capital de estado no país (vide
endereços no Portal do TCU na web).

CARLOS ROBERTO CAIXETA
Secretário-Geral de Administração

CÂMARA DOS DEPUTADOS
D I R E TO R I A - G E R A L

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Processo 124.243/12. ESPÉCIE: Contrato nº 2013/238.2 - firmado com
a GLOBAL VILLAGE TELECOM S/A CNPJ: n. 03.420.926/0001-24.
OBJETO: Prestação de serviços de acesso IP permanente, dedicado e
exclusivo, entre a rede de dados da Câmara dos Deputados e a rede
mundial de computadores (internet), mediante implantação de enlace
de comunicação de dados, compreendendo instalação, configuração,
ativação, locação de equipamentos, suporte técnico e gerenciamento,
pelo período de 12 (doze) meses. Pregão Eletrônico n. 187/13. AM-
PARO LEGAL: Artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. FINALI-
DADE DO ADITIVO: Prorrogação da vigência contratual por 12 (do-
ze) meses, contados a partir de 27/12/15; formalização do reajuste do
valor contratual, em 6,7465%, com efeitos financeiros a partir de
27/12/14. VALOR: R$ 184.457,95 (cento e oitenta e quatro mil, qua-
trocentos e cinquenta e sete reais e noventa e cinco centavos).

Processo 124.243/12. ESPÉCIE: Contrato nº 2013/239.3 - firmado
com a CLARO S/A CNPJ: n. 40.432.544/0001-47. OBJETO: Pres-
tação de serviços de acesso IP permanente, dedicado e exclusivo,
entre a rede de dados da Câmara dos Deputados e a rede mundial de
computadores (internet), mediante implantação de enlace de comu-
nicação de dados, compreendendo instalação, configuração, ativação,
locação de equipamentos, suporte técnico e gerenciamento, pelo pe-
ríodo de 12 (doze) meses. Pregão Eletrônico n. 187/13. AMPARO
LEGAL: Artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. FINALIDADE DO
ADITIVO: Prorrogação da vigência contratual por 12 (doze) meses,
contados a partir de 27/12/15. VALOR: R$ 227.049,84 (duzentos e
vinte e sete mil, quarenta e nove reais e oitenta e quatro centavos).

SENADO FEDERAL
D I R E TO R I A - G E R A L

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DE CONTRATAÇÕES

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E CONTROLE DE CONTRATAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato CT20160015. Processo: 200.012371/2012-20. Ce-
lebrado com a empresa DCL BRASIL DISTRIBUIDORA LTDA.
CNPJ: 10.646.995/0001-16. Modalidade: Pregão Eletrônico nº
137/2015 (Contrato decorrente da Ata de Registro de Preços nº
112/2015). Objeto: Prestação dos serviços de adequação do ambiente
de virtualização para recuperação de desastres em sítio remoto do
Senado Federal. Valor Global: R$3.131.573,00. Programa de Tra-
balho: 01031055140615664. Natureza da Despesa: 449039. Notas de
Empenho nºs 2015NE801532, 2015NE801533 e 2015NE801534,
emitidas em 30/12/2015. Vigência: início: 26/01/2016 - final:
25/01/2017. Signatários: pelo Senado Federal: Ilana Trombka, Di-
retora-Geral, pela Contratada: João Carlos Guimarães Cirino.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: 4º Termo Aditivo ao Contrato CT20130012, celebrado com
a empresa RD MÓVEIS LTDA. - EPP. CNPJ nº 00.707.468/0001-10.
Processo: 200.011631/2015-92. Data da Assinatura: 26/01/2016. Ob-
jeto: Prorroga o contrato até 29/01/2017. Programa de Trabalho:
01031055140615664. Natureza da Despesa: 339039. Nota de Em-
penho nº 2016NE000073, emitida em 13/01/2016. Signatários: pelo
Senado Federal: Ilana Trombka, Diretora-Geral, pela Contratada: Ra-
nieri Paladini Lessa.

Espécie: 4º Termo Aditivo ao Contrato CT20130057, celebrado com
a empresa CONSTRUTORA QUEIROZ GARCIA LTDA. CNPJ nº
02.895.841/0001-30. Processo: 200.012181/2014-74. Data da Assi-
natura: 25/01/2016. Objeto: Majoração em 4,43846%, a partir de
01/05/2014; retificação da Cláusula Terceira do Terceiro Termo Adi-
tivo, revisando-se os valores do contrato em 0,57046, a partir de
01/06/2014; retificação da Cláusula Quarta do Terceiro Termo Adi-
tivo, reduzindo-se o valor contratual em 0,30802%, a partir de
01/06/2014; e reajuste de 9,31363%, a partir de 01/06/2015, passando
o valor total para R$2.243.529,68. Programa de Trabalho:
01031055140615664. Natureza de Despesa: 339092. Nota de Em-
penho nº 2015NE003218, emitida em 30/12/2015. Natureza da Des-
pesa: 339037. Nota de Empenho nº 2015NE801547, em reforço à
Nota de Empenho nº 2015NE800721, emitida em 30/12/2015. Na-
tureza da Despesa: 339039. Nota de Empenho nº 2015NE801549, em
reforço à Nota de Empenho nº 2015NE800639, emitida em
30/12/2015. Signatários: pelo Senado Federal: Ilana Trombka, Di-
retora-Geral, pela Contratada: Flávio Rezende Diniz.

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 122/2015

A pregoeira torna público o resultado do Pregão 122/2015
que trata da contratação de empresa especializada no serviço de
limpeza, asseio e conservação para a unidade da DPU em Feira de
Santana/BA, cujo objeto fora adjudicado e homologado pelas au-
toridades competentes para a empresa BRILHANTE ADMINISTRA-
ÇÃO E SERVIÇOS EIRELI-EPP, CNPJ 12.441.717/0001-58, visto
que atendeu a todos os requisitos do edital do pregão supracitado.

GISELLE FREIRE DE MOURA ARRAIS

(SIDEC - 26/01/2016) 290002-00001-2016NE800514

Defensoria Pública da União
.

Poder Legislativo
.
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